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FORMULÁRIO DE CRIAÇÃO DE DISCIPLINA DE PÓS-GRADUAÇÃO 
 

DEPARTAMENTO: PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM GOVERNANÇA 
E INOVAÇÃO EM POLÍTICAS PÚBLICAS (PPGGIPP) 

UNIDADE: FACE 

ESPECIFICAÇÕES  DA DISCIPLINA 
CÓDIGO NOME COMPLETO: AÇÃO PÚBLICA E PARTICIPAÇÃO SOCIAL 

 
 

(70 CARACTERES) 

↑ campo restrito à DAA NOME ABREVIADO: APPS 
 

(30 CARACTERES) 

 

NÍVEL 
X MESTRADO 

• DOUTORADO 

MODALIDADE 

• OBRIGATÓRIA 

X OPTATIVA 

DISTRIBUIÇÃO DE CRÉDITOS VALIDADE 
 
 
 /  

ORGÃO RESPONSÁVEL 
CÓDIGO 

 

DISCIPLINA DE CONTEÚDO PROGRAMÁTICO VARIADO (Preencher os dois campos abaixo) 

PODERÁ SER CURSADA MAIS DE UMA VEZ? • SIM X NÃO 

CONTA CRÉDITO MAIS DE UMA VEZ? • SIM X NÃO 
 

1º PRÉ-REQUISITO 2º PRÉ-REQUISITO 3º PRÉ-REQUISITO 
   

 

INCLUIR PARA OS CURSOS/OPÇÕES: 

CÓDIGOS: 

ÁREAS: • TRONCO COMUM X ÁREA DE CONCENTRAÇÃO • DOMÍNIO CONEXO 
 

PARECERES 

A  CCCPG  DE EM 

SUA REUNIÃO nº DE / / RESOLVEU: 

• APROVAR A SOLICITAÇÃO • NÃO APROVAR A SOLICITAÇÃO 

 
Em, / /    



A CPP EM SUA REUNIÃO Nº DE / / RESOLVEU: 
 

• HOMOLOGAR A SOLICITAÇÃO • NÃO HOMOLOGAR A SOLICITAÇÃO 

• CONDICIONAR SUA VALIDADE A PARTIR DO PERÍODO /  

 
Em, / /    

 

V I D E J U S T I F I C A T I V A E I N F O R M A Ç Õ E S N O V E R S O 
 



 

JUSTIFICATIVA:  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 / /   

Assinatura 
OBSERVAÇÕES IMPORTANTES: 

 

✔ Ao solicitar criação de disciplina, anexar cópia do conteúdo programático/ementa/bibliografia. 
✔ Após a aprovação da criação da disciplina e implantação no SIPPOS, dados poderão ser              

pesquisados no Sistema – Menu - Planejamento – Disciplina - tela DISATZ. 
✔ O conteúdo programático, ementa e bibliografia poderão ser atualizados no SIPPOS – Menu –              

Planejamento – Disciplinas, nas telas: DISEME – Atualização de Ementa – DISBIB – Atualização de               
Bibliografia – DISPRO – Atualização de programa. 

✔ Qualquer alteração deverá obrigatoriamente ser aprovada na Congregação de Carreira do Curso -             
CCC e na Câmara de Pesquisa de Pós-Graduação - CPP. 

ANOTAÇÕES DAA:   

PROVIDENCIADO:   

 
• 

 
DISATZ - CODIFICAÇÃO 

 • CRRATZ - ATUALIZAÇÃO/INCLUSÃO EM CURRÍCULO 

 • DISPRQ - ATUALIZAÇÃO/INCLUSÃO DE PRÉ-REQUISITO 

  
 /

 
/    

 

  

  

  
 
 



ANEXO 
 
 
Área de concentração: Governança e Inovação em Políticas Públicas 
 
Nome: Ação pública e participação social 

Nível: Mestrado 
Tipo (obg/opt): Optativa; Créditos: 04; Carga horária: 60 horas 
 
Ementa 

Conceitos de democracia representativa, participativa, associativa e deliberativa. Participação         
social e controle social: tendências na América Latina. Institucionalização da participação social no             
Brasil. Participação social e gestão de políticas públicas. Participação social e governança            
democrática. 

 
Bibliografia 

AVELINO, D.; ALENCAR, J. Articulação e transversalidade: percursos da participação social 
no governo federal brasileiro. Brasília: IPEA, 2017. Disponível em: 

http://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/boletim_analise_politico/171020_BAPI12_ 
10.pdf 

 
AVRITZER, L. Instituições participativas e desenho institucional: algumas considerações sobre a 
variação da participação no Brasil democrático. Opin. Publica, v. 14, n. 1, p. 43-64, 2008. 
Disponível em:
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0104- 
62762008000100002&lng=en&nrm=iso 

 
DIEGUES, G. O controle social e participação nas políticas públicas: o caso dos conselhos gestores 
municipais. Revista NAU Social, v. 4, n. 6, p. 82 - 93, mai - out, 2013. Disponível em: 
http://www.periodicos.adm.ufba.br/index.php/rs/article/viewFile/284/247 

 
GIANOLLA, C. Democratisation beyond the Crisis of Liberalism, Bringing Civil Society within the 
State, Revista Crítica de Ciências Sociais, n. 114, 187 -206, 2017. Disponível em: 
https://journals.openedition.org/rccs/6820 

 
LASCOUMES, P; LE GALÈS, P. A ação pública abordada pelos seus instrumentos. Revista Pós 
Ciências Sociais, v. 9, n. 18, jul - dez, 2012. Disponível em: 
http://www.periodicoseletronicos.ufma.br/index.php/rpcsoc/article/view/1331/1048 

 
LAVALLE, A; HOUTZAGER, P; CASTELLO, G. Democracia, pluralização da representação e 
sociedade civil. Lua Nova, n. 67, p. 49-103, 2006. Disponível em: 
http://www.scielo.br/pdf/ln/n67/a04n67.pdf 

 
LUCHMANN, L. H. H. Modelos contemporâneos de democracia e o papel das associações. 
Rev. Sociol.   Polit., v. 20, n. 43, p. 3-30, 2012. Disponível em: 
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0104- 

http://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/boletim_analise_politico/171020_BAPI12_10.pdf
http://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/boletim_analise_politico/171020_BAPI12_10.pdf
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&amp;amp%3Bpid=S0104-62762008000100002&amp;amp%3Blng=en&amp;amp%3Bnrm=iso
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&amp;amp%3Bpid=S0104-62762008000100002&amp;amp%3Blng=en&amp;amp%3Bnrm=iso
http://www.periodicos.adm.ufba.br/index.php/rs/article/viewFile/284/247
https://journals.openedition.org/rccs/6820
http://www.periodicoseletronicos.ufma.br/index.php/rpcsoc/article/view/1331/1048
http://www.scielo.br/pdf/ln/n67/a04n67.pdf
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&amp;amp%3Bpid=S0104-44782012000300004&amp;amp%3Blng=en&amp;amp%3Bnrm=iso


44782012000300004&lng=en&nrm=iso 
 

http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&amp;amp%3Bpid=S0104-44782012000300004&amp;amp%3Blng=en&amp;amp%3Bnrm=iso


MILANI, C. O princípio da participação social na gestão de políticas públicas locais: uma análise de 
experiências latino-americanas e europeias. Rev. Adm. Pública, v. 42, n. 3, p. 551-579, 2008. 
Disponível em:
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0034- 
76122008000300006&lng=en&nrm=iso 

 
PITKIN, H. Representação: palavras, instituições, ideias. Lua Nova, n. 67, p. 15-47, 
2006. Disponível em:
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102- 
64452006000200003&lng=en&nrm=iso. 

ROMÃO, W. M. Reflexões sobre as dificuldades da implementação da participação institucional no Brasil. 
Ideias - Políticas Públicas no Brasil: uma agenda de pesquisa, V. 6, n. 2,p. 35-58, 2015. 

Disponível em: 
https://periodicos.sbu.unicamp.br/ojs/index.php/ideias/article/view/8649462/16017 

SANTOS, F. Do protesto ao plebiscito: uma avaliação crítica da atual conjuntura brasileira. Novos              
estudos      -      CEBRAP, n. 96, p. 14-25, 2013. Disponível:      
http://www.scielo.br/pdf/nec/n96/a02n96.pdf 

SILVA, S. P. Democracia, políticas públicas e instituições de deliberação participativa: visôes            
sobre a experiência brasileira. Rio de Janeiro: IPEA, 2018. (Texto para discussão, n. 2358).              
Disponível em: http://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/TDs/180118_td_2358.pdf.   
Acesso em: 30 de Out. de 2018. 

TATAGIBA, L.; ABERS, R.; SILVA, M. K. Movimentos sociais e políticas públicas: ideias e              
experiências na construção de modelos alternativos. In: PIRES, Roberto; LOTTA, G.; OLIVEIRA, 

V. E. de (orgs). Burocracia e políticas públicas no Brasil: interseções analíticas. Brasília, DF: Ipea/Enap, 
2018. pp. 106-138. 

VAZ, A. C. Modelando a participação social: uma análise da propensão à inserção em Instituições               
Participativas, a partir de características socioeconômicas e políticas. Revista Brasileira de           
Ciência Política, n. 10, p. 63-106, 2013. Disponível em:         
http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0103-33522013000100003&script=sci_abstract&tlng=pt 

YOUNG, I. M. Representação política, identidade e minorias. Lua Nova, n. 67, p. 139-190, 2006.               
Disponível em: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102- 
64452006000200006&lng=en&nrm=iso. 

 

http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&amp;amp%3Bpid=S0034-76122008000300006&amp;amp%3Blng=en&amp;amp%3Bnrm=iso
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&amp;amp%3Bpid=S0034-76122008000300006&amp;amp%3Blng=en&amp;amp%3Bnrm=iso
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&amp;amp%3Bpid=S0102-64452006000200003&amp;amp%3Blng=en&amp;amp%3Bnrm=iso
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&amp;amp%3Bpid=S0102-64452006000200003&amp;amp%3Blng=en&amp;amp%3Bnrm=iso
https://periodicos.sbu.unicamp.br/ojs/index.php/ideias/article/view/8649462/16017
http://www.scielo.br/pdf/nec/n96/a02n96.pdf
http://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/TDs/180118_td_2358.pdf
http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0103-33522013000100003&amp;amp%3Bscript=sci_abstract&amp;amp%3Btlng=pt
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&amp;amp%3Bpid=S0102-64452006000200006&amp;amp%3Blng=en&amp;amp%3Bnrm=iso
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&amp;amp%3Bpid=S0102-64452006000200006&amp;amp%3Blng=en&amp;amp%3Bnrm=iso
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• APROVAR A SOLICITAÇÃO • NÃO APROVAR A SOLICITAÇÃO 
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FORMULÁRIO DE CRIAÇÃO DE DISCIPLINA DE PÓS-GRADUAÇÃO 
 

DEPARTAMENTO: PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM GOVERNANÇA 
E INOVAÇÃO EM POLÍTICAS PÚBLICAS (PPGGIPP) 

UNIDADE: FACE 

ESPECIFICAÇÕES  DA DISCIPLINA 
CÓDIGO NOME COMPLETO: ACCOUNTABILITY E AÇÃO PÚBLICA 

  
(70 CARACTERES) 

↑ campo restrito à DAA NOME ABREVIADO: AAP 
 

(30 CARACTERES) 

 

NÍVEL 
X MESTRADO 

• DOUTORADO 

MODALIDADE 

• OBRIGATÓRIA 

X OPTATIVA 

DISTRIBUIÇÃO DE CRÉDITOS VALIDADE 
 
 
 /  

ORGÃO RESPONSÁVEL 
CÓDIGO 

 

DISCIPLINA DE CONTEÚDO PROGRAMÁTICO VARIADO (Preencher os dois campos abaixo) 

PODERÁ SER CURSADA MAIS DE UMA VEZ? • SIM X NÃO 

CONTA CRÉDITO MAIS DE UMA VEZ? • SIM X NÃO 
 

1º PRÉ-REQUISITO 2º PRÉ-REQUISITO 3º PRÉ-REQUISITO 
   

 

INCLUIR PARA 

OS CURSOS/OPÇÕES: CÓDIGOS: 

ÁREAS: • TRONCO COMUM X ÁREA DE CONCENTRAÇÃO • DOMÍNIO CONEXO 
 

PARECERES 

A  CCCPG  DE EM 

SUA REUNIÃO nº DE / / RESOLVEU: 

 
 
 
 

Em, / /    

 



 

A CPP EM SUA REUNIÃO Nº DE / / RESOLVEU: 
 
 
 
 
 
 
 
 

Em, / /    

 

• HOMOLOGAR A SOLICITAÇÃO • NÃO HOMOLOGAR A SOLICITAÇÃO 

•  CONDICIONAR SUA VALIDADE A PARTIR DO PERÍODO /  

 

V I D E J U S T I F I C A T I V A E I N F O R M A Ç Õ E S N O V E R S O 

JUSTIFICATIVA: 
 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 / /   
Assinatura 

 



 

OBSERVAÇÕES IMPORTANTES: 
 

✔ Ao solicitar criação de disciplina, anexar cópia do conteúdo programático/ementa/bibliografia. 
✔ Após a aprovação da criação da disciplina e implantação no SIPPOS, dados poderão ser              

pesquisados no Sistema – Menu - Planejamento – Disciplina - tela DISATZ. 
✔ O conteúdo programático, ementa e bibliografia poderão ser atualizados no SIPPOS – Menu –              

Planejamento – Disciplinas, nas telas: DISEME – Atualização de Ementa – DISBIB – Atualização de               
Bibliografia – DISPRO – Atualização de programa. 

✔ Qualquer alteração deverá obrigatoriamente ser aprovada na Congregação de Carreira do Curso -             
CCC e na Câmara de Pesquisa de Pós-Graduação - CPP. 

ANOTAÇÕES DAA: 
 
PROVIDENCIADO: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 / /    

 

• DISATZ - CODIFICAÇÃO 

• CRRATZ - ATUALIZAÇÃO/INCLUSÃO EM CURRÍCULO 

• DISPRQ - ATUALIZAÇÃO/INCLUSÃO DE PRÉ-REQUISITO 

 
 



ANEXO 
 
 
Nome: Accountability e Ação Pública 

Nível: Mestrado 
Tipo (obg/opt): Optativa; Créditos: 04; Carga horária: 60 horas 

 
Ementa 

Accountability. Auto responsabilização. Relação de governança no setor público e          
accountability. Accountability interna e externa. Informação para avaliação de desempenho          
com o propósito de accountability versus controle. Medidas de desempenho. 

 
Bibliografia 
 

ALMQUIST, R. et. al. Public sector governance and accountability. Critical Perspectives 
on Accounting, v. 24, n. 7-8, p. 479–487, 2013. Disponível em: 
https://www.sciencedirect.com/journal/critical-perspectives-on-accounting/vol/24/issue/7 

 

BUTLER, J. Giving an account of oneself. New York: Fordham University Press, 2005. 
 
MESSNER, M. The limits of accountability. Accounting, Organizations and Society, v. 34, n. 8, p.               

918–938, 2009. Disponível em: https://ideas.repec.org/a/eee/aosoci/v34y2009i8p918- 938.html 
 

MILLER, P. & O’LEARY, T. Accounting and construction of the governable person. 
Accounting, Organizations and Society, v. 12, n. 3, p. 235-265, 1987. 
 
BOLAND, R. J.; SHULTZE, U. Narrating Accountability: Cognition and the Production of the             

Accountable Self”. In: R. Munro & J. Mouritsen (eds). Accountability: Power, Ethos and the              
Technologies of Managing. London: International Thomson Business Press, 1996, pp. 62–81. 

 
BOBE, B. J.; MIHRET, D. G. & Obo, D. D. Public-sector reforms and balanced scorecard adoption:                

an Ethiopian case study. Accounting, Auditing & Accountability Journal, v. 30, n. 6, p.              
1230-1256, 2017. 

 
BARRETTA, B. & BUSCO, C. Technologies of government in public sector’s networks: In             
search of cooperation through management control innovations. Management Accounting         
Research, v. 22, p. 211–219, 2011. 

 
CZARNIAWSKA, B. & MOURITSEN, J. What is the object of management? How management             

technologies help to create manageable objects. In: C. S. CHAPMAN; D. J. COOPER; P. B.               
MILLER. (Eds.). Accounting, Organizations, and Institutions: Essays in Honour of          
Anthony Hopwood. Oxford: Oxford University Press, 2009, p. 157-174. 

 

https://www.sciencedirect.com/journal/critical-perspectives-on-accounting/vol/24/issue/7
https://ideas.repec.org/a/eee/aosoci/v34y2009i8p918-938.html
https://ideas.repec.org/a/eee/aosoci/v34y2009i8p918-938.html


KURUNMAKI, L. & MILLER, P. Modernising government: the calculating self, hybridisation and            
performance measurement. Financial Accountability & Management, v. 22, n. 1, p. 87- 106,             
2006. 

 
MILLER, P. Governing by numbers: why calculative practices matter. Social Research, v. 68,             
n. 2, p. 379-396, 2001. 

 
MILLER, P. et al. Accounting, hybrids and the management of risk. Accounting, Organizations             

and Society, v. 33, n. 7-8, p. 942-967, 2008. 
 
LATOUR, B. We have never been modern. London: Prentice Hall, 1993. 
 
MILLER, P. & NAPIER, C. Genealogies of calculation. Accounting, Organizations and 

Society, v. 18, n. 7-8, p. 631-647, 1993. 
 
MUNIESA,  F.  & LINHARDT, D. Trials of explicitness in the implementation of public 

management reform. Critical Perspectives on Accounting, v. 22, p. 550–566, 2011. 
 

MUNRO, R. & MOURITSEN, J. Accountability: Power, Ethos and the Technologies of 
Managing. London: International Boston Business Press, 1996. 

 
PIPANA, T. & CZARNIAWSKA, B. How to construct an actor-network: Management accounting 

from idea to practice. Critical Perspectives on Accounting, v. 21, p. 243–251, 2010. 
 
ROBERTS. J. The possibilities of accountability. Accounting, Organizations and Society, v. 16, 

n. 4, p. 355–368, 1991. 
 
ROBINSON, P. Government accountability and performance measurement.

Critical Perspectives on Accounting, v. 14, p. 171–186, 2003. 
 
STAR, S. L. This is not a boundary object: reflections on the origin of a concept. Science, 

Technology, & Human Values, v. 35, n. 5, p. 601-617, 2010. 
 

SPEKLÉ, R. F. & VERBEETEN, F. H.M. The use of performance measurement systems in the               
public sector: Effects on performance. Management Accounting Research, v. 25, p.           
131–146, 2014 

 
TAN, Z. The construction of calculative expertise: The integration of corporate governance            
into investment analyses by sell-side financial analysts. Accounting, Organizations and          
Society, v. 39, p. 362–384, 2014. 

 
POWER, M. How accounting begins: Object formation and the accretion of infrastructure. 

Accounting, Organizations and Society, v. 47, p. 43-55, 2015 
 



STN SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL STN. Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor            
Público. 8ª. Edição. Brasília: STN, 2018. Disponível em:        
www.tesouro.fazenda.gov.br/documents/10180/695350/CPU_MCASP+8ª%20ed+- 

+publicação_com+capa_3vs_Errata1/6bb7de01-39b4-4e79-b909-6b7a8197afc9 
 

TCU (Tribunal de Contas da União). Dez para a boa governança. Brasília: TCU, Secretaria de 
Planejamento, Governança e Gestão, 2014. 

 
VIEIRA, L. M.; LIMA, D. V. Auditoria Contábil e Financeira no Setor Público. 1ª ed. São 

Paulo: Atlas/GEN, 2019. (No prelo). 
 

http://www.tesouro.fazenda.gov.br/documents/10180/695350/CPU_MCASP%252B8%25C2%25AA%20ed%252B-%252Bpublica%25C3%25A7%25C3%25A3o_com%252Bcapa_3vs_Errata1/6bb7de01-39b4-4e79-b909-6b7a8197afc9
http://www.tesouro.fazenda.gov.br/documents/10180/695350/CPU_MCASP%252B8%25C2%25AA%20ed%252B-%252Bpublica%25C3%25A7%25C3%25A3o_com%252Bcapa_3vs_Errata1/6bb7de01-39b4-4e79-b909-6b7a8197afc9
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FORMULÁRIO DE CRIAÇÃO DE DISCIPLINA DE PÓS-GRADUAÇÃO 
 

DEPARTAMENTO: PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM GOVERNANÇA 
E INOVAÇÃO EM POLÍTICAS PÚBLICAS (PPGGIPP) 

UNIDADE: FACE 

ESPECIFICAÇÕES  DA DISCIPLINA 
CÓDIGO NOME COMPLETO: CONTABILIDADE APLICADA À GESTÃO PÚBLICA 

 
 

(70 CARACTERES) 

↑ campo restrito à DAA NOME ABREVIADO: CAGP 
 

(30 CARACTERES) 

 

NÍVEL 
X MESTRADO 

• DOUTORADO 

MODALIDADE 

• OBRIGATÓRIA 

X OPTATIVA 

DISTRIBUIÇÃO DE CRÉDITOS VALIDADE 
 
 
 /  

ORGÃO RESPONSÁVEL 
CÓDIGO 

 

DISCIPLINA DE CONTEÚDO PROGRAMÁTICO VARIADO (Preencher os dois campos abaixo) 

PODERÁ SER CURSADA MAIS DE UMA VEZ? • SIM X NÃO 

CONTA CRÉDITO MAIS DE UMA VEZ? • SIM X NÃO 
 

1º PRÉ-REQUISITO 2º PRÉ-REQUISITO 3º PRÉ-REQUISITO 
   

 

INCLUIR PARA OS CURSOS/OPÇÕES: 

CÓDIGOS: 

ÁREAS: • TRONCO COMUM X ÁREA DE CONCENTRAÇÃO • DOMÍNIO CONEXO 
 

PARECERES 

A  CCCPG  DE EM 

SUA REUNIÃO nº DE / / RESOLVEU: 

• APROVAR A SOLICITAÇÃO • NÃO APROVAR A SOLICITAÇÃO 

 
Em, / /    



A CPP EM SUA REUNIÃO Nº DE / / RESOLVEU: 
 

• HOMOLOGAR A SOLICITAÇÃO • NÃO HOMOLOGAR A SOLICITAÇÃO 

• CONDICIONAR SUA VALIDADE A PARTIR DO PERÍODO /  

 
Em, / /    

 

V I D E J U S T I F I C A T I V A E I N F O R M A Ç Õ E S N O V E R S O 
 



 

JUSTIFICATIVA:  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 / /   

Assinatura 
OBSERVAÇÕES IMPORTANTES: 

 

✔ Ao solicitar criação de disciplina, anexar cópia do conteúdo programático/ementa/bibliografia. 
✔ Após a aprovação da criação da disciplina e implantação no SIPPOS, dados poderão ser              

pesquisados no Sistema – Menu - Planejamento – Disciplina - tela DISATZ. 
✔ O conteúdo programático, ementa e bibliografia poderão ser atualizados no SIPPOS – Menu –              

Planejamento – Disciplinas, nas telas: DISEME – Atualização de Ementa – DISBIB – Atualização de               
Bibliografia – DISPRO – Atualização de programa. 

✔ Qualquer alteração deverá obrigatoriamente ser aprovada na Congregação de Carreira do Curso -             
CCC e na Câmara de Pesquisa de Pós-Graduação - CPP. 

ANOTAÇÕES DAA:   

PROVIDENCIADO:   

 
• 

 
DISATZ - CODIFICAÇÃO 

 • CRRATZ - ATUALIZAÇÃO/INCLUSÃO EM CURRÍCULO 

 • DISPRQ - ATUALIZAÇÃO/INCLUSÃO DE PRÉ-REQUISITO 



  
 /

 
/    

 

  

  

  
 
 



ANEXO 
 
 
Área de concentração: Governança e Inovação em Políticas Públicas 

Nome: Contabilidade aplicada à gestão pública Nível: 
 

Mestrado 
Tipo (obg/opt): Optativa; Créditos: 04; Carga horária: 60 horas 
 
Ementa 

Compreender as recentes mudanças nos padrões contábeis aplicados ao setor público e seu impacto              
no processo decisório. Entender como as informações orçamentárias, patrimoniais e fiscais podem            
contribuir para o processo de mensuração e avaliação da aplicação dos recursos públicos. Conhecer              
os principais instrumentos utilizados para acompanhamento, manutenção e prestação de contas dos            
gestores públicos, esclarecendo como as suas bases são definidas e as ações a serem implementadas               
para seu cumprimento. Construir conhecimentos e técnicas de governança aplicados ao setor            
público, tendo como referência o sistema orçamentário e a contabilidade pública. 
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FORMULÁRIO DE CRIAÇÃO DE DISCIPLINA DE PÓS-GRADUAÇÃO 
 

DEPARTAMENTO: PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM 
GOVERNANÇA E INOVAÇÃO EM POLÍTICAS PÚBLICAS (PPGGIPP) 

UNIDADE: FACE 

ESPECIFICAÇÕES  DA DISCIPLINA 
CÓDIGO NOME COMPLETO: DESIGN DE PROJETO DE INTERVENÇÃO INTERDISCIPLINAR 

 
 

(70 CARACTERES) 

↑ campo restrito à DAA NOME ABREVIADO: DPII 
 

(30 CARACTERES) 

 

NÍVEL 
X MESTRADO 

• DOUTORADO 

MODALIDADE 

X OBRIGATÓRIA 

• OPTATIVA 

DISTRIBUIÇÃO DE CRÉDITOS VALIDADE 
 
 
 /  

ORGÃO RESPONSÁVEL 
CÓDIGO 

 

DISCIPLINA DE CONTEÚDO PROGRAMÁTICO VARIADO (Preencher os dois campos abaixo) 

PODERÁ SER CURSADA MAIS DE UMA VEZ? • SIM X NÃO 

CONTA CRÉDITO MAIS DE UMA VEZ? • SIM X NÃO 
 

1º PRÉ-REQUISITO 2º PRÉ-REQUISITO 3º PRÉ-REQUISITO 

METODOLOGIA DE 
PESQUISA 
INTERDISCIPLINAR 

  

 

INCLUIR PARA OS 

CURSOS/OPÇÕES: CÓDIGOS: 

ÁREAS:  • TRONCO COMUM x ÁREA DE CONCENTRAÇÃO • DOMÍNIO CONEXO 
 

PARECERES 

A  CCCPG  DE EM 

SUA REUNIÃO nº DE / / RESOLVEU: 

• APROVAR A SOLICITAÇÃO • NÃO APROVAR A SOLICITAÇÃO 

 
Em, / /    



A CPP EM SUA REUNIÃO Nº DE / / RESOLVEU: 
 

• HOMOLOGAR A SOLICITAÇÃO • NÃO HOMOLOGAR A SOLICITAÇÃO 

• CONDICIONAR SUA VALIDADE A PARTIR DO PERÍODO /  

 
Em, / /    

 



 

V I D E J U S T I F I C A T I V A E I N F O R M A Ç Õ E S N O V E R S O 

JUSTIFICATIVA: 
 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 _ 
 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 / /   
Assinatura 

OBSERVAÇÕES IMPORTANTES: 
 

✔ Ao solicitar criação de disciplina, anexar cópia do conteúdo programático/ementa/bibliografia. 
✔ Após a aprovação da criação da disciplina e implantação no SIPPOS, dados poderão ser              

pesquisados no Sistema – Menu - Planejamento – Disciplina - tela DISATZ. 
✔ O conteúdo programático, ementa e bibliografia poderão ser atualizados no SIPPOS – Menu –              

Planejamento – Disciplinas, nas telas: DISEME – Atualização de Ementa – DISBIB – Atualização de               
Bibliografia – DISPRO – Atualização de programa. 

✔ Qualquer alteração deverá obrigatoriamente ser aprovada na Congregação de Carreira do Curso -             
CCC e na Câmara de Pesquisa de Pós-Graduação - CPP. 



ANOTAÇÕES DAA: 
 
PROVIDENCIADO: 

 
 

• DISATZ - CODIFICAÇÃO 

• CRRATZ - ATUALIZAÇÃO/INCLUSÃO EM CURRÍCULO 

• DISPRQ - ATUALIZAÇÃO/INCLUSÃO DE PRÉ-REQUISITO 

 
 / /    

 

  

  

  
 
 



ANEXO 
 
Nome: Design de projeto de intervenção interdisciplinar 

Nível: Mestrado 
Tipo (obg/opt): Obrigatória; Créditos: 02; Carga horária: 30 horas 

 
Ementa: 

Interdisciplinaridade nas ciências. Intervenção e ciência. O fazer aplicado: ação e prática; prática e              
campo. A experiência pragmática: entre Pierre Bourdieu e John Dewey. O problema do método na               
fazer aplicado. O lócus da pergunta de pesquisa: compreendendo a dedução e indução, mas              
deslocando-se para a abdução. A natureza e as fronteira da projetação em processos de intervenção:               
os sujeitos em pesquisa, objetivos em processo, contextos em situação de ação e o problema das                
temporalidades envolvidas. Reflexividade como caminho para profissionais em ação. 
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31731987000100001&lng=en&nrm=iso&tlng=pt 
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http://revistas.unisinos.br/index.php/questoes/article/view/5710 
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SANTOS, B. S. A Crítica da Razão Indolente: Contra o Desperdício da Experiência. Porto: 
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FORMULÁRIO DE CRIAÇÃO DE DISCIPLINA DE PÓS-GRADUAÇÃO 
 

DEPARTAMENTO: PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM GOVERNANÇA 
E INOVAÇÃO EM POLÍTICAS PÚBLICAS (PPGGIPP) 

UNIDADE: FACE 

ESPECIFICAÇÕES  DA DISCIPLINA 
CÓDIGO NOME COMPLETO: ECONOMIA POLÍTICA E ORÇAMENTO PÚBLICO 

 
 

(70 CARACTERES) 

↑ campo restrito à DAA NOME ABREVIADO: EPOP 
 

(30 CARACTERES) 

 

NÍVEL 
X MESTRADO 

• DOUTORADO 

MODALIDADE 

• OBRIGATÓRIA 

X OPTATIVA 

DISTRIBUIÇÃO DE CRÉDITOS VALIDADE 
 
 
 /  

ORGÃO RESPONSÁVEL 
CÓDIGO 

 

DISCIPLINA DE CONTEÚDO PROGRAMÁTICO VARIADO (Preencher os dois campos abaixo) 

PODERÁ SER CURSADA MAIS DE UMA VEZ? • SIM X NÃO 

CONTA CRÉDITO MAIS DE UMA VEZ? • SIM X NÃO 
 

1º PRÉ-REQUISITO 2º PRÉ-REQUISITO 3º PRÉ-REQUISITO 
   

 

INCLUIR PARA OS 

CURSOS/OPÇÕES: CÓDIGOS: 

ÁREAS: • TRONCO COMUM X ÁREA DE CONCENTRAÇÃO • DOMÍNIO CONEXO 
 

PARECERES 

A  CCCPG  DE EM 

SUA REUNIÃO nº DE / / RESOLVEU: 

• APROVAR A SOLICITAÇÃO • NÃO APROVAR A SOLICITAÇÃO 

 
Em, / /    



A CPP EM SUA REUNIÃO Nº DE / / RESOLVEU: 
 

• HOMOLOGAR A SOLICITAÇÃO • NÃO HOMOLOGAR A SOLICITAÇÃO 

• CONDICIONAR SUA VALIDADE A PARTIR DO PERÍODO /  

 
Em, / /    

 

V I D E J U S T I F I C A T I V A E I N F O R M A Ç Õ E S N O V E R S O 
 



 

JUSTIFICATIVA: 
 
 

 

 _  
 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 / /   
Assinatura 

OBSERVAÇÕES IMPORTANTES: 
 

✔ Ao solicitar criação de disciplina, anexar cópia do conteúdo programático/ementa/bibliografia. 
✔ Após a aprovação da criação da disciplina e implantação no SIPPOS, dados poderão ser              

pesquisados no Sistema – Menu - Planejamento – Disciplina - tela DISATZ. 
✔ O conteúdo programático, ementa e bibliografia poderão ser atualizados no SIPPOS – Menu –              

Planejamento – Disciplinas, nas telas: DISEME – Atualização de Ementa – DISBIB – Atualização de               
Bibliografia – DISPRO – Atualização de programa. 

✔ Qualquer alteração deverá obrigatoriamente ser aprovada na Congregação de Carreira do Curso -             
CCC e na Câmara de Pesquisa de Pós-Graduação - CPP. 

ANOTAÇÕES DAA:   

PROVIDENCIADO:   

 
• 

 
DISATZ - CODIFICAÇÃO 

 • CRRATZ - ATUALIZAÇÃO/INCLUSÃO EM CURRÍCULO 

 • DISPRQ - ATUALIZAÇÃO/INCLUSÃO DE PRÉ-REQUISITO 



  
 /

 
/    

 

  

  

  
 
 



ANEXO 
 
 
Área de concentração: Governança e Inovação em Políticas Públicas 
 
Nome: Economia política e orçamento público 

Nível: Mestrado 
Tipo (obg/opt): Optativa; Créditos: 04; Carga horária: 60 horas 
 
Ementa 

O objetivo da presente disciplina de Economia Política e Orçamento Público é estudar inicialmente              
a fundamentação teórica das leis econômicas que regem a acumulação de capital, a dinâmica do               
dinheiro, do crédito e das finanças, bem como o capital financeiro e suas contradições.              
Posteriormente, temos em vista a reconstituição histórica dos “anos dourados” do pós-guerra e da              
virada neoliberal, destacando os papéis do Estado e suas orientações típicas de suas políticas              
fiscais. De posse de concepções teóricas e históricas mais gerais, voltamo-nos ao estudo             
contemporâneo da economia brasileira e da pesquisa dos usos e desusos de seu orçamento público               
e seus impactos sociais. 

 
Bibliografia 
BELLUZZO, L. G. O capital e suas metamorfoses. São Paulo : Editora Unesp, 2013. 
 
 . Os antecedentes da tormenta: origens da crise global. São Paulo : Unesp; Campinas : 

FACAMP, 2009. 
 
HARVEY, D. Os limites do capital. São Paulo: Boitempo, 2013. 
 
 . Para entender o capital. Livros II e III. São Paulo: Boitempo, 2014. 
 

 . A loucura da razão econômica. São Paulo: Boitempo, 2018. 
 

MILLET, D.; TOUSSAINT, É. 50 perguntas e respostas sobre dívida, o FMI e o Banco 
Mundial. São Paulo: Boitempo, 2006. 

 
POCHMANN, M. Desigualdade econômica no Brasil. São Paulo: Ideias & Letras, 2015. 
 

ROSSI, P.; DWECK, E.; OLIVEIRA, A. L. M. (Orgs.). Economia para poucos: impactos da 
austeridade e alternativas para o Brasil. São Paulo : Autonomia Literária, 2018. 

 
 . (Coord.). Austeridade e retrocesso: impactos sociais da política fiscal no Brasil. São Paulo: 
Brasil debate e Fundação Friedrich Ebert, 2018. 

 
SAAD FILHO, A.; MORAIS, L. Brasil: neoliberalismo versus democracia. São Paulo: Boitempo, 
2018. 

 
SALVADOR, E. Fundo público e seguridade social no Brasil. São Paulo: Cortez, 2010. 
 

SAYAD, João. Dinheiro, dinheiro: inflação, desemprego, crises financeiras e bancos. São Paulo: 
Porfolio Penguin, 2015. 

 



SADER, E.; GARCIA, M. A. (Org.). Brasil entre o passado e o futuro. São Paulo: Boitempo, 2010. 
 



VAZ, F. T.; MARTINS, F. J. Orçamento e políticas públicas: condicionantes e externalidades.             
Brasília: Associação Nacional dos Auditores Fiscais da Receita Federal do Brasil e Fundação             
ANFIP de Estudos da Seguridade Social, 2011. 

 
Sites 
 

ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS AUDITORES FISCAIS DA RECEITA FEDERAL DO 
BRASIL. https://www.anfip.org.br/ 
BANCO CENTRAL DO BRASIL. https://www.bcb.gov.br/ 
MINISTÉRIO DA ECONOMIA. 
http://www.planejamento.gov.br/acesso-a-informacao/institucional/unidades/sof 
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FORMULÁRIO DE CRIAÇÃO DE DISCIPLINA DE PÓS-GRADUAÇÃO 
 

DEPARTAMENTO: PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM GOVERNANÇA 
E INOVAÇÃO EM POLÍTICAS PÚBLICAS (PPGGIPP) 

UNIDADE: FACE 

ESPECIFICAÇÕES  DA DISCIPLINA 
CÓDIGO NOME COMPLETO: EMPREENDEDORISMO NO TERCEIRO SETOR 

 
 

(70 CARACTERES) 

↑ campo restrito à DAA NOME ABREVIADO: ETC 
 

(30 CARACTERES) 

 

NÍVEL 
X MESTRADO 

• DOUTORADO 

MODALIDADE 

• OBRIGATÓRIA 

X OPTATIVA 

DISTRIBUIÇÃO DE CRÉDITOS VALIDADE 
 
 
 /  

ORGÃO RESPONSÁVEL 
CÓDIGO 

 

DISCIPLINA DE CONTEÚDO PROGRAMÁTICO VARIADO (Preencher os dois campos abaixo) 

PODERÁ SER CURSADA MAIS DE UMA VEZ? • SIM X NÃO 

CONTA CRÉDITO MAIS DE UMA VEZ? • SIM X NÃO 
 

1º PRÉ-REQUISITO 2º PRÉ-REQUISITO 3º PRÉ-REQUISITO 
   

 

INCLUIR PARA OS 

CURSOS/OPÇÕES: CÓDIGOS: 

ÁREAS: • TRONCO COMUM X ÁREA DE CONCENTRAÇÃO • DOMÍNIO CONEXO 
 

PARECERES 

A  CCCPG  DE EM 

SUA REUNIÃO nº DE / / RESOLVEU: 

• APROVAR A SOLICITAÇÃO • NÃO APROVAR A SOLICITAÇÃO 

 
Em, / /    



A CPP EM SUA REUNIÃO Nº DE / / RESOLVEU: 
 

• HOMOLOGAR A SOLICITAÇÃO • NÃO HOMOLOGAR A SOLICITAÇÃO 

• CONDICIONAR SUA VALIDADE A PARTIR DO PERÍODO /  

 
Em, / /    

 

V I D E J U S T I F I C A T I V A E I N F O R M A Ç Õ E S N O V E R S O 
 



 

JUSTIFICATIVA:  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 / /   

Assinatura 
OBSERVAÇÕES IMPORTANTES: 

 

✔ Ao solicitar criação de disciplina, anexar cópia do conteúdo programático/ementa/bibliografia. 
✔ Após a aprovação da criação da disciplina e implantação no SIPPOS, dados poderão ser              

pesquisados no Sistema – Menu - Planejamento – Disciplina - tela DISATZ. 
✔ O conteúdo programático, ementa e bibliografia poderão ser atualizados no SIPPOS – Menu –              

Planejamento – Disciplinas, nas telas: DISEME – Atualização de Ementa – DISBIB – Atualização de               
Bibliografia – DISPRO – Atualização de programa. 

✔ Qualquer alteração deverá obrigatoriamente ser aprovada na Congregação de Carreira do Curso -             
CCC e na Câmara de Pesquisa de Pós-Graduação - CPP. 

ANOTAÇÕES DAA:   

PROVIDENCIADO:   

 
• 

 
DISATZ - CODIFICAÇÃO 

 • CRRATZ - ATUALIZAÇÃO/INCLUSÃO EM CURRÍCULO 

 • DISPRQ - ATUALIZAÇÃO/INCLUSÃO DE PRÉ-REQUISITO 



  
 /

 
/    

 

  

  

  
 
 



ANEXO 
 
 
Área de concentração: Governança e Inovação em Políticas Públicas 
 
Nome: Empreendedorismo no terceiro setor Nível: 

Mestrado 
Tipo (obg/opt): Optativa; Créditos: 04; Carga horária: 60 horas 
 
Ementa 

Economia social; empreendedorismo social e compreensão do processo de destruição criativa. O            
papel das empresas sociais na geração de emprego, renda e bem-estar dos indivíduos. Como as               
empresas sociais contribuem e estimulam a inovação e destruição criativa.O cooperativismo social            
na produção de bens e serviços e a cooperação entre indivíduos. 

 
Bibliografia 
AMIN, A.; CAMERON, A.; HUDSON, R. Placing the social economy. London, Routledge, 2002 
 
BORZAGA, C.; DEFOURNY, J. The emergence of social enterprise. New York. Routledge, 2004. 
 
DART, R. The legitimacy of social enterprise. Nonprofit Management & Leadership, v.14, n. 3, 2004. 
 
DEES, J. G.; ANDERSON, B. B.. Framing a Theory of Social Entrepreneurship: Building on Two               

Schools of Practice and Thought. Research on Social Entrepreneurship: Understanding and           
Contributing to an Emerging Field, v. 1, n. 3, p. 39–66, 2006. 

 
DIONISIO, M. The evolution of social entrepreneurship research: a bibliometric analysis. Social            
Enterprise Journal, v. 15, n. 1, pp.22- 25, 2019. 

 
JENNER, P. Social enterprise sustainability revisited: an international perspective. Social          
Enterprise Journal, v. 12, n. 1, pp. 42-6, 2016. 

 
JIVIMAA, P.; KERN, F. Creative destruction or mere niche support? Innovation policy mixes for              
sustainability transitions. Research Policy. v. 45, pp. 205-217, 2016. 

 
KRAMER, R. M. A third sector in the third millennium. Voluntas: empreInternational Journal of              

Voluntary and Nonprofit Organizations, v. 11, n. 1, 2000. 
 

LASSEN, A. H.; NIELSEN, S. L. Corporate entrepreneurship: innovation at the intersection            
between creative destruction and controlled adaptation. Journal of Enterprising Culture, v. 17, n.             
2, pp.181–199, 2009. 

 
MURTAGH, B. Ageing and the social economy. Social Enterprise Journal, v. 13, n. 3, pp. 216- 233,                 

2017. 
 
NYSSENS, M. Social Enterprise. New York.Routledge, 2006. 
 



QUARTER, J.; MOOK, L.; RICHMOND, B. J. What is the social economy? Center for Urban 
and Community Studies (Research Bulletin ≠13). University of Toronto, 2003. 
http://ec.msvu.ca:8080/xmlui/bitstream/handle/10587/125/what%20is%20the%20Social%20Ec 
onomy.pdf?sequence=1. 

 

TACON, R.; WALTERS, G., & CORNFORTH, C. (2017). Accountability in nonprofit governance: A             
process-based study. Nonprofit and Voluntary Sector Quarterly, v. 46, p. 685- 704, 2017. 

 
WESTLUND, H. Form or contents? On the concept of social economy. International Journal of Social               

Economics, v. 30, n. 11, pp. 1192-1206, 2003. 
 

WILLIAMS, C. C.; ALDRIDGE, T.; LEE, R.; LEYSHON, A.; THRIFT, N.; TOOKE, J. The 
Role of the Third Sector in Paving a 'Third Way': Some Lessons From Local Exchange and Trading 

Schemes (LETS) in the United Kingdom. International Journal of Community Currency 
Research, v. 5, pp.1-11, 2001. 
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• APROVAR A SOLICITAÇÃO • NÃO APROVAR A SOLICITAÇÃO 

 

 
Universidade de Brasília 

Secretaria de Administração 
Acadêmica 

 

FORMULÁRIO DE CRIAÇÃO DE DISCIPLINA DE PÓS-GRADUAÇÃO 
 

DEPARTAMENTO: PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM GOVERNANÇA 
E INOVAÇÃO EM POLÍTICAS PÚBLICAS (PPGGIPP) 

UNIDADE: FACE 

ESPECIFICAÇÕES  DA DISCIPLINA 
CÓDIGO NOME COMPLETO: ESTUDOS CRÍTICOS EM POLÍTICAS PÚBLICAS 

  
(70 CARACTERES) 

↑ campo restrito à DAA NOME ABREVIADO: ECPP 
 

(30 CARACTERES) 

 

NÍVEL 
X MESTRADO 

• DOUTORADO 

MODALIDADE 

• OBRIGATÓRIA 

X OPTATIVA 

DISTRIBUIÇÃO DE CRÉDITOS VALIDADE 
 
 
 /  

ORGÃO RESPONSÁVEL 
CÓDIGO 

 

DISCIPLINA DE CONTEÚDO PROGRAMÁTICO VARIADO (Preencher os dois campos abaixo) 

PODERÁ SER CURSADA MAIS DE UMA VEZ? • SIM X NÃO 

CONTA CRÉDITO MAIS DE UMA VEZ? • SIM X NÃO 
 

1º PRÉ-REQUISITO 2º PRÉ-REQUISITO 3º PRÉ-REQUISITO 
   

 

INCLUIR PARA 

OS CURSOS/OPÇÕES: CÓDIGOS: 

ÁREAS: • TRONCO COMUM X ÁREA DE CONCENTRAÇÃO • DOMÍNIO CONEXO 
 

PARECERES 

A  CCCPG  DE EM 

SUA REUNIÃO nº DE / / RESOLVEU: 

 
 
 
 

Em, / /    

 



 

A CPP EM SUA REUNIÃO Nº DE / / RESOLVEU: 
 
 
 
 
 
 
 
 

Em, / /    

 

• HOMOLOGAR A SOLICITAÇÃO • NÃO HOMOLOGAR A SOLICITAÇÃO 

•  CONDICIONAR SUA VALIDADE A PARTIR DO PERÍODO /  

 

V I D E J U S T I F I C A T I V A E I N F O R M A Ç Õ E S N O V E R S O 

JUSTIFICATIVA: 
 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 / /   
Assinatura 

 



 

OBSERVAÇÕES IMPORTANTES: 
 

✔ Ao solicitar criação de disciplina, anexar cópia do conteúdo programático/ementa/bibliografia. 
✔ Após a aprovação da criação da disciplina e implantação no SIPPOS, dados poderão ser              

pesquisados no Sistema – Menu - Planejamento – Disciplina - tela DISATZ. 
✔ O conteúdo programático, ementa e bibliografia poderão ser atualizados no SIPPOS – Menu –              

Planejamento – Disciplinas, nas telas: DISEME – Atualização de Ementa – DISBIB – Atualização de               
Bibliografia – DISPRO – Atualização de programa. 

✔ Qualquer alteração deverá obrigatoriamente ser aprovada na Congregação de Carreira do Curso -             
CCC e na Câmara de Pesquisa de Pós-Graduação - CPP. 

ANOTAÇÕES DAA: 
 
PROVIDENCIADO: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 / /    

 

• DISATZ - CODIFICAÇÃO 

• CRRATZ - ATUALIZAÇÃO/INCLUSÃO EM CURRÍCULO 

• DISPRQ - ATUALIZAÇÃO/INCLUSÃO DE PRÉ-REQUISITO 

 
 



ANEXO 
 
 
Área de concentração: Governança e Inovação em Políticas Públicas 
 
Nome: Estudos críticos em políticas públicas 

Nível: Mestrado 
Tipo (obg/opt): Optativa; Créditos: 04; Carga horária: 60 horas 
 
Ementa 

O Campo de estudos em Políticas Públicas: história e conformação atual. Os primórdios da              
Disciplina de Harold Lasswell: normatividade e pragmatismo na policy orientation. As           
primeiras críticas à Policy Orientation e suas implicações na legitimidade do campo. Em busca              
de novas racionalidades para o campo: valores, argumentos e práticas. Os contornos dos             
estudos críticos emergentes (e a relação com a argumentação e interpretativismo).           
Aprofundando aspectos dos estudos críticos: argumento e discursividade. Aprofundando         
aspectos dos estudos críticos: o lócus do pragmatismo. 

 
Bibliografia 
 

BOULLOSA, R. Mirando ao revés as políticas públicas: notas sobre um percurso de pesquisa. 
Revista Pensamento & Realidade, v. 28, n. 3, 2013. Disponível em: 
https://revistas.pucsp.br/index.php/pensamentorealidade/article/view/17572 

 

BUCHSTEIN, H.; JÖRKE, D. The Argumentative Turn toward Deliberative Democracy: 
Habermas’s Contribution and the Foucauldian Critique. In: FISCHER, F. and GOTTWEIS, H. 
(orgs). The Argumentative Turn Revisited. Public Policy as Communicative Practice. 
Durham & London: Duke University Press, 2012. 

 
DEWEY, J. Democracia criativa - A tarefa diante de nós. 1939. 
 
DEWEY, J. The public and its problems. Publisher, Swallow Press, 1927. 
 
DRYZEK , J. S. Policy Analysis and Planning: From Science to Argument. In: FISCHER, F.;               

FORESTER, J. (orgs.). The Argumentative Turn in Policy Analysis and Planning. Durham            
& London: Duke University Press, 1993. 

 

DRYZEK J S. Policy Sciences of Democracy. Polity, v. 22, n. 1, p. 97-118, 1989. Disponível                
em: https://www.journals.uchicago.edu/doi/pdfplus/10.2307/3234848 

 

FISCHER, F. and FORESTER J. (orgs.). The Argumentative Turn in Policy Analysis and 
Planning. Durham & London: Duke University Press, 1993. 

 
FISCHER, F. and GOTTWEIS, H. (orgs.). The Argumentative Turn Revisited. Public Policy as 

Communicative Practice. Durham & London: Duke University Press, 2012. 
 

https://revistas.pucsp.br/index.php/pensamentorealidade/article/view/17572
https://www.journals.uchicago.edu/doi/pdfplus/10.2307/3234848


 

FISCHER, F. Confronting values in policy analysis: the politics of criteria. 
 

FISCHER, F. Para além do empirismo: policy inquiry na perspectiva pós-positivista. Revista 
NAU Social, v.7, n. 12, p. 163-180, Maio/Nov 2016. Disponível em: 
http://www.periodicos.adm.ufba.br/index.php/rs/article/viewArticle/554 

 

FISCHER, F. What is critical? Connecting the policy analysis to political critique. Critical 
Policy Studies, v. 10, n. 1, p. 95-98, 2016. 

 
FISCHER, F.; TORGERSON, D.; DURNOVÁ, A.; ORSINI, M.. Introduction. Handbook of 

Critical Policy Studies. Edward Elgar Pub, 2016. 
 

LASSWELL, H. D. The Policy Orientation. In: LERNER, D.; LASSWELL, H. D. (orgs). The 
Policy Sciences: Recent Developments in Scope and Method. Stanford: Stanford University 
Press, 1951. 

 
LASSWELL, H. D. A Pre-View of the Policy Sciences. New York: American Elsevier 

Publishing, 1971.(Capítulos 1 e 2) 
 

LASSWELL. H. D. The Emerging Conception of the Policy Sciences. Policy Sciences 1 (1970), 
pág. 3-14. 

 
LINDBLOM, C. E. (1979), Still muddling, not yet through "Public Administration Review", 39, 

pp. 517-526. 
 

MAJONE, G. Evidence, Argument and Persuasion in the Policy Process. New Haven: Yale 
University Press, 1989 (Capítulos 1, 3 e 5) 

 

REIN, M.; SCHÖN, D.. Reframing Policy Discourse. In: FISCHER, Frank and John FORESTER             
[eds.] The Argumentative Turn in Policy Analysis and Planning. Durham & London: Duke             
University Press, 1993, pág 145-166 

 

SCHÖN, D., & REIN, M. (1994). Frame reflection: Towards the resolution of intractable             
policy controversies. New York, NY: Basic Books 

 

STONE, D. Policy Paradox and Political Reason. Glenview, III: Scott Foresman, 1988. (Capítulos             
1, 2, 4 e 6) 

 

TORGERSON, D. Contextual orientation in policy analysis: The contribution of Harold           
Lasswell. Policy Sciences, v. 18, n. 3, p. 241-261, nov/1985. 

 
TRIBE, L. H. Policy Science: Analysis or Ideology?. Philosophy & Public Affairs, v. 2, n. 1, p.                 
66-110, 1972, pp. 66–110. Disponível em: www.jstor.org/stable/2264920. 

 

http://www.periodicos.adm.ufba.br/index.php/rs/article/viewArticle/554
http://www.jstor.org/stable/2264920


 

WEISS. C. Evaluation Research: Methods for Assessing Program Effectiveness. Prentice-Hall, 
1972 

 
WILDAVSKY A. B. Speaking Truth to Power: The Art and Craft of Policy Analysis. Boston: 

Little Brown, 1979. 
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FORMULÁRIO DE CRIAÇÃO DE DISCIPLINA DE PÓS-GRADUAÇÃO 
 

DEPARTAMENTO: PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM GOVERNANÇA 
E INOVAÇÃO EM POLÍTICAS PÚBLICAS (PPGGIPP) 

UNIDADE: FACE 

ESPECIFICAÇÕES  DA DISCIPLINA 
CÓDIGO NOME COMPLETO: GOVERNANÇA DE POLÍTICAS PENAIS 

 
 

(70 CARACTERES) 

↑ campo restrito à DAA NOME ABREVIADO: FGPP 
 

(30 CARACTERES) 

 

NÍVEL 
X MESTRADO 

• DOUTORADO 

MODALIDADE 

• OBRIGATÓRIA 

X OPTATIVA 

DISTRIBUIÇÃO DE CRÉDITOS VALIDADE 
 
 
 /  

ORGÃO RESPONSÁVEL 
CÓDIGO 

 

DISCIPLINA DE CONTEÚDO PROGRAMÁTICO VARIADO (Preencher os dois campos abaixo) 

PODERÁ SER CURSADA MAIS DE UMA VEZ? • SIM X NÃO 

CONTA CRÉDITO MAIS DE UMA VEZ? • SIM X NÃO 
 

1º PRÉ-REQUISITO 2º PRÉ-REQUISITO 3º PRÉ-REQUISITO 
   

 

INCLUIR PARA OS 

CURSOS/OPÇÕES: CÓDIGOS: 

ÁREAS: • TRONCO COMUM X ÁREA DE CONCENTRAÇÃO • DOMÍNIO CONEXO 
 

PARECERES 

A  CCCPG  DE EM 

SUA REUNIÃO nº DE / / RESOLVEU: 

• APROVAR A SOLICITAÇÃO • NÃO APROVAR A SOLICITAÇÃO 

 
Em, / /    



A CPP EM SUA REUNIÃO Nº DE / / RESOLVEU: 
 

• HOMOLOGAR A SOLICITAÇÃO • NÃO HOMOLOGAR A SOLICITAÇÃO 

• CONDICIONAR SUA VALIDADE A PARTIR DO PERÍODO /  

 
Em, / /    

 

V I D E J U S T I F I C A T I V A E I N F O R M A Ç Õ E S N O V E R S O 
 



 

JUSTIFICATIVA: 
 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 _ 
 
 

 / /   
Assinatura 

OBSERVAÇÕES IMPORTANTES: 
 

✔ Ao solicitar criação de disciplina, anexar cópia do conteúdo programático/ementa/bibliografia. 
✔ Após a aprovação da criação da disciplina e implantação no SIPPOS, dados poderão ser              

pesquisados no Sistema – Menu - Planejamento – Disciplina - tela DISATZ. 
✔ O conteúdo programático, ementa e bibliografia poderão ser atualizados no SIPPOS – Menu –              

Planejamento – Disciplinas, nas telas: DISEME – Atualização de Ementa – DISBIB – Atualização de               
Bibliografia – DISPRO – Atualização de programa. 

✔ Qualquer alteração deverá obrigatoriamente ser aprovada na Congregação de Carreira do Curso -             
CCC e na Câmara de Pesquisa de Pós-Graduação - CPP. 

ANOTAÇÕES DAA:   

PROVIDENCIADO:   

 
• 

 
DISATZ - CODIFICAÇÃO 

 • CRRATZ - ATUALIZAÇÃO/INCLUSÃO EM CURRÍCULO 

 • DISPRQ - ATUALIZAÇÃO/INCLUSÃO DE PRÉ-REQUISITO 



  
 /

 
/    

 

  

  

  
 
 



ANEXO 
 
 
Área de concentração: Governança e Inovação em Políticas Públicas 
 
Nome: Governança de políticas penais Nível: Mestrado 
Tipo (obg/opt): Optativa; Créditos: 04; Carga horária: 60 horas 

 
Ementa 

O curso consiste em situar as políticas penais no campo das políticas públicas, considerando seus               
aspectos históricos, sociais e estruturantes – com observância dos direitos humanos, da            
intersetorialidade, da participação social do ponto de vista crítico ao controle punitivo. Para esses              
fins, as políticas penais são entendidas como o conjunto de instrumentos e serviços voltados à               
responsabilização penal, ou seja, estruturas que envolvem equipamentos, fluxos e corpo técnico            
para acompanhamento das alternativas penais, para aplicação da monitoração eletrônica, para           
privação da liberdade em diferentes regimes e para atenção à pessoa egressa, além de instâncias de                
controle externo, correição e formação profissional. Com isso, pretende-se situar o alcance dessas             
políticas, bem como suas dimensões conceitual e aplicada. 

 
Bibliografia 
 
BRASIL. Ministério da Justiça. Departamento Penitenciário Nacional. Modelo de Gestão para a            

Política Prisional. Brasília, 2016. Disponível em: <http://www.justica.gov.br/modelo-de-       
gestao_documento-final.pdf>. 

 

COYLE, Andrew. Administração penitenciária: uma abordagem de direitos humanos. Manual          
para servidores penitenciários. IPPS, 2002. Disponível em: 
http://www.prisonstudies.org/sites/default/files/resources/downloads/portugese_handbook.pdf 

 

DE VITTO, Renato et. DAUFEMBACK, Valdirene. Para Além da Prisão. Reflexões e            
Propostas Para Uma Nova Política Penal no Brasil. Belo Horizonte: Letramento, 2018. 

 
DUQUE ESTRADA, Rodrigo Roig. Execução Penal: Teoria Crítica. 3. Ed. São Paulo: Saraiva,             
2017. 

 
FOUCAULT, Michel. Vigiar e punir. Nascimento da prisão. Petrópolis: Vozes, 2013. 

 
GOMES, Luiz Flávio et. GAZOTO, Luís Wanderley. Populismo penal legislativo. A tragédia            
que não assusta as sociedades de massas. Parte 1: autoritarismo e democracia populista. Salvador:              
Juspodivm, 2016. 

 
PIMENTA, Victor Martins. Por trás das grades: o encarceramento em massa no Brasil. Rio de               
Janeiro: Revan, 2018. 

 
TEIXEIRA, Alessandra. Prisões da Exceção - Política Penal e Penitenciária no Brasil            
Contemporâneo. Curitiba: Juruá, 2009. 

 
WACQUANT, L. J. Punir os pobres: a nova gestão da miséria nos Estados Unidos. [S.l.]: Freitas                

http://www.justica.gov.br/modelo-de-gestao_documento-
http://www.justica.gov.br/modelo-de-gestao_documento-
http://www.prisonstudies.org/sites/default/files/resources/downloads/portugese_handbook.pdf


Bastos Editora, 2001. 
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FORMULÁRIO DE CRIAÇÃO DE DISCIPLINA DE PÓS-GRADUAÇÃO 
 

DEPARTAMENTO: PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM GOVERNANÇA 
E INOVAÇÃO EM POLÍTICAS PÚBLICAS (PPGGIPP) 

UNIDADE: FACE 

ESPECIFICAÇÕES  DA DISCIPLINA 
CÓDIGO NOME COMPLETO: GESTÃO NO TERCEIRO SETOR 

 
 

(70 CARACTERES) 

↑ campo restrito à DAA NOME ABREVIADO: GTC 
 

(30 CARACTERES) 

 

NÍVEL 
X MESTRADO 

• DOUTORADO 

MODALIDADE 

• OBRIGATÓRIA 

X OPTATIVA 

DISTRIBUIÇÃO DE CRÉDITOS VALIDADE 
 
 
 /  

ORGÃO RESPONSÁVEL 
CÓDIGO 

 

DISCIPLINA DE CONTEÚDO PROGRAMÁTICO VARIADO (Preencher os dois campos abaixo) 

PODERÁ SER CURSADA MAIS DE UMA VEZ? • SIM X NÃO 

CONTA CRÉDITO MAIS DE UMA VEZ? • SIM X NÃO 
 

1º PRÉ-REQUISITO 2º PRÉ-REQUISITO 3º PRÉ-REQUISITO 
   

 

INCLUIR PARA OS 

CURSOS/OPÇÕES: CÓDIGOS: 

ÁREAS: • TRONCO COMUM X ÁREA DE CONCENTRAÇÃO • DOMÍNIO CONEXO 
 

PARECERES 

A  CCCPG  DE EM 

SUA REUNIÃO nº DE / / RESOLVEU: 

• APROVAR A SOLICITAÇÃO • NÃO APROVAR A SOLICITAÇÃO 

 
Em, / /    



A CPP EM SUA REUNIÃO Nº DE / / RESOLVEU: 
 

• HOMOLOGAR A SOLICITAÇÃO • NÃO HOMOLOGAR A SOLICITAÇÃO 

• CONDICIONAR SUA VALIDADE A PARTIR DO PERÍODO /  

 
Em, / /    

 

V I D E J U S T I F I C A T I V A E I N F O R M A Ç Õ E S N O V E R S O 
 



 

JUSTIFICATIVA:  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 / /   

Assinatura 
OBSERVAÇÕES IMPORTANTES: 

 

✔ Ao solicitar criação de disciplina, anexar cópia do conteúdo programático/ementa/bibliografia. 
✔ Após a aprovação da criação da disciplina e implantação no SIPPOS, dados poderão ser              

pesquisados no Sistema – Menu - Planejamento – Disciplina - tela DISATZ. 
✔ O conteúdo programático, ementa e bibliografia poderão ser atualizados no SIPPOS – Menu –              

Planejamento – Disciplinas, nas telas: DISEME – Atualização de Ementa – DISBIB – Atualização de               
Bibliografia – DISPRO – Atualização de programa. 

✔ Qualquer alteração deverá obrigatoriamente ser aprovada na Congregação de Carreira do Curso -             
CCC e na Câmara de Pesquisa de Pós-Graduação - CPP. 

ANOTAÇÕES DAA:   

PROVIDENCIADO:   

 
• 

 
DISATZ - CODIFICAÇÃO 

 • CRRATZ - ATUALIZAÇÃO/INCLUSÃO EM CURRÍCULO 

 • DISPRQ - ATUALIZAÇÃO/INCLUSÃO DE PRÉ-REQUISITO 



  
 /

 
/    

 

  

  

  
 
 



ANEXO 
 
 
Área de concentração: Governança e Inovação em Políticas Públicas 
 
Nome: Gestão no terceiro setor 

Nível: Mestrado 
Tipo (obg/opt): Optativa; Créditos: 04; Carga horária: 60 horas 
 
Ementa 

O terceiro setor e a sociedade civil Governança e sustentabilidade. Compliance e accountability.             
Controle e políticas contábeis. Contabilidade. Importância da contribuição das entidades sem           
finalidade de lucro no equilíbrio social pela redução das desigualdades. Contribuição com a             
formulação de políticas de inclusão social. Os benefícios da renúncia fiscal e o sacrifício da               
renúncia de receita.; Processo de conscientização de gestores e operadores no uso racional dos              
recursos com maximização da utilidade. 

 
Bibliografia 
 

BRASIL. Lei 13.019/2014. Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil. Portal da            
Legislação, 2014. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-     
2014/2014/Lei/L13019.htm 

 

CANDLER, G.; DUMONT, G. Non-profit accountability framework. CAPA. v. 53, n. 2, p. 259–              
279, 2010. 

 
CLOTFELTER, C. T.. Tax-Induced Distortions in the Voluntary Sector. Cas. W. Res. L. Rev, v.               
39, n. 663, 1989. 

 
CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE. ITG (R1) 2002: Entidades sem finalidade de           
lucro. 

 
GRAZZIOLI, A. et. al. Organizações da Sociedade Civil. 1.ed. São Paulo: Educ, 2016. 
 
KRAMER, Ralph M.. A Third Sector in the Third Millennium? Voluntas: International Journal of              
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ANEXO 
 
 
Área de concentração: Governança e Inovação em Políticas Públicas 
 
Nome: Gestão Social e Políticas Públicas 

Nível: Mestrado 
Tipo (obg/opt): Optativa; Créditos: 04; Carga horária: 60 horas 
 
Ementa 

O campo de estudos em gestão social. Conceitos e temas correlatos. Terceiro Setor. O problema               
público e o bem público como unidade de análise e de ação em gestão social. Ação, prática e                  
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✔ Ao solicitar criação de disciplina, anexar cópia do conteúdo programático/ementa/bibliografia. 
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ANEXO 
 
 
Área de concentração: Governança e Inovação em Políticas Públicas 
 
Nome: Gestão transversal e redes de políticas públicas 

Nível: Mestrado 
Tipo (obg/opt): Optativa; Créditos: 04; Carga horária: 60 horas 

 
Ementa 

Espaço e tempo nas redes. Tecnologias como redes. A construção das redes e suas controvérsias:               
conexões, práticas, dispositivos, interesses, tradução, papel dos múltiplos atores. Análise de redes.            
Ação coletiva e tecnologias de gestão. Ação pública e interfaces socioestatais. Transversalidade em             
redes de políticas públicas. Dessetorialização e processos de desenvolvimento. Dialogismo,          
inovação e mudança na gestão pública. 
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BOUSSAGUET, L.; JACQUOT, S.; RAVINET, P. Une French Touch dans l'analyse des 
politiques publiques?. Presses de Sciences Po, 2015. 
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CUNILL-GRAU, N. La intersectorialidad en las nuevas políticas sociales: Un acercamiento 
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Disponível em: http://www.periodicos.adm.ufba.br/index.php/rs/article/viewArticle/681 

CRUZ, F.N.B. Desenvolvimento democrático em tempos incertos: os desafios e os instrumentos da 
ação pública transversal e participativa. Editora UnB:Brasília, 2019 (no prelo). 

GUPTA, Akhil. Red tape: Bureaucracy, structural violence, and poverty in India. Duke University 
Press, 2012. 

HALPERN, C.; LASCOUMES, P.; LE GALÈS, P. L'instrumentation de l'action publique: 
controverses, résistances, effets. Presses de Sciences Po., 2014. 

HATCHUEL, A. Towards an epistemology of collective action: management research as a 
responsible and actionable discipline. European Management Review, v. 2, p. 36-47, 2005. 

LATOUR, B. Ciência em ação: como seguir cientistas e engenheiros sociedade afora. 2ª ed. São 
Paulo: Editora UNESP, 2011. 

LUKIC, M. R.; TOMAZINI, C. As ideias também importam: a abordagem cognitiva das políticas 
públicas no Brasil. Curitiba: Juruá, 2013. 
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Redes. Revista hispana para el análisis de redes sociales, v. 25, n. 1, p. 85-93, 2014. 

MULLER, Pierre. As políticas públicas. Editora da UFF. Rio de Janeiro, 2018. 

RHODES, R. AW. Network Governance and the Differentiated Polity: Selected Essays. Oxford 
University Press, 2017. 

SERVA, M.; DIAS, T.; ALPERSTEDT, G. Paradigma da complexidade e teoria das organizações: 
uma reflexão epistemológica. RAE, 2009. 

TARRAGÓ, D.; BRUGUÉ, Q.; CARDOSO JR, J. C. A administração pública deliberativa:            
inteligência coletiva e inovação institucional a serviço do público. Textos para Discussão, IPEA,             
2015. Disponível em: http://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/TDs/td_2122.pdf 

THOMAS, H.; ALBORNOZ, M. B.; PICABEA, F.. Políticas tecnológicas e tecnologías políticas:            
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2015. 

ZURBRIGGEN, C. Las redes de políticas públicas. Una revisión teórica. Colección de 
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(70 CARACTERES) 

↑ campo restrito à DAA NOME ABREVIADO: GIPP 
 

(30 CARACTERES) 

 

NÍVEL 
X MESTRADO 

• DOUTORADO 

MODALIDADE 

X OBRIGATÓRIA 

• OPTATIVA 

DISTRIBUIÇÃO DE CRÉDITOS VALIDADE 
 
 
 /  

ORGÃO RESPONSÁVEL 
CÓDIGO 

 

DISCIPLINA DE CONTEÚDO PROGRAMÁTICO VARIADO (Preencher os dois campos abaixo) 

PODERÁ SER CURSADA MAIS DE UMA VEZ? • SIM X NÃO 

CONTA CRÉDITO MAIS DE UMA VEZ? • SIM X NÃO 
 

1º PRÉ-REQUISITO 2º PRÉ-REQUISITO 3º PRÉ-REQUISITO 
   

 

INCLUIR PARA OS CURSOS/OPÇÕES: 

CÓDIGOS: 

ÁREAS: • TRONCO COMUM x ÁREA DE CONCENTRAÇÃO • DOMÍNIO CONEXO 
 

PARECERES 

A  CCCPG  DE EM 

SUA REUNIÃO nº DE / / RESOLVEU: 

• APROVAR A SOLICITAÇÃO • NÃO APROVAR A SOLICITAÇÃO 

 
Em, / /    



A CPP EM SUA REUNIÃO Nº DE / / RESOLVEU: 
 

• HOMOLOGAR A SOLICITAÇÃO • NÃO HOMOLOGAR A SOLICITAÇÃO 

• CONDICIONAR SUA VALIDADE A PARTIR DO PERÍODO /  

 
Em, / /    

 

V I D E J U S T I F I C A T I V A E I N F O R M A Ç Õ E S N O V E R S O 
 



 

JUSTIFICATIVA:  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 / /   

Assinatura 
OBSERVAÇÕES IMPORTANTES: 

 

✔ Ao solicitar criação de disciplina, anexar cópia do conteúdo programático/ementa/bibliografia. 
✔ Após a aprovação da criação da disciplina e implantação no SIPPOS, dados poderão ser              

pesquisados no Sistema – Menu - Planejamento – Disciplina - tela DISATZ. 
✔ O conteúdo programático, ementa e bibliografia poderão ser atualizados no SIPPOS – Menu –              

Planejamento – Disciplinas, nas telas: DISEME – Atualização de Ementa – DISBIB – Atualização de               
Bibliografia – DISPRO – Atualização de programa. 

✔ Qualquer alteração deverá obrigatoriamente ser aprovada na Congregação de Carreira do Curso -             
CCC e na Câmara de Pesquisa de Pós-Graduação - CPP. 

ANOTAÇÕES DAA:   

PROVIDENCIADO:   

 
• 

 
DISATZ - CODIFICAÇÃO 
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 • DISPRQ - ATUALIZAÇÃO/INCLUSÃO DE PRÉ-REQUISITO 



  
 /
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ANEXO 
 
 
Nome: Governança e Inovação em Políticas Públicas 

Nível: Mestrado 
Tipo (obg/opt): Obrigatória; Créditos: 04; Carga horária: 60 horas 
 
Ementa 
 

Estado e políticas públicas. Ação pública. Diferentes abordagens ao campo da governança em políticas              
públicas: governança, desenvolvimento e os organismos internacionais; contabilidade e governança          
pública; governança colaborativa; governança digital; governança multinível. Inovação em políticas          
públicas: inovação e valor público, inovações democráticas, redes de inovações. Governança e            
inovação: a constituição política das tecnologias, instrumentos de ação pública, redes de políticas             
públicas. 

 
 
Bibliografia 
 
BRINGEL, B.; GOHN, M. G. Movimentos sociais na era global. São Paulo: Ed. Vozes, 2014. 
 
DARDOT, P.; LAVAL, C. A Nova Razão do Mundo – Ensaio sobre a sociedade neoliberal.. São Paulo:                 

Boitempo, 2016. 

 
 . Ce couchemar qui n’en finit pas. Paris: La Découverte, 2016. 
 

DAROIT, D.; CRUZ, F. N. B.; BASTOS, A. P. V.; LARANJA, L. S. Gestão pública, democracia e                 
direitos aos 30 anos da Constituição Federal. Revista Nau Social, v. 9, n. 17, p. 118-128, 2018.                 
Disponível em: http://www.periodicos.adm.ufba.br/index.php/rs/article/view/738/536 

 

FREITAS, C. S. Inovação, governança digital e políticas públicas: conquistas e desafios para a              
democracia. Belo Horizonte: Arraes Editora, 2016. 

 
FREY, K. Políticas Públicas: um debate conceitual e reflexões referentes à prática da análise de               
políticas públicas no Brasil. Planejamento e Políticas Públicas, n. 21, p. 211-259, 2000. Disponível              
em: http://www.ipea.gov.br/ppp/index.php/PPP/article/view/89 

 

GOHN, M. G. Conselhos Gestores e Participação Sociopolítica. São Paulo: Cortez, 2001. 
 
GOHN, M. G. Movimentos sociais no início do século XXI: antigos e novos atores sociais. São Paulo: 

Vozes, 2003. 
 
HABERMAS, J. Mudança Estrutural da Esfera Pública: investigações quanto a uma categoria da 

sociedade burguesa. Tradução: Flávio R. Kothe. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 2003. 
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ANEXO 
 
 
Área de concentração: Governança e Inovação em Políticas Públicas 
 
Nome: Inovação e mudança na ação pública 

Nível: Mestrado 
Tipo (obg/opt): Optativa; Créditos: 04; Carga horária: 60 horas 
 
Ementa 

Inovação: conceitos, correntes de pensamento e tipologias. Inovações como rotinas. Dinâmicas           
entre o arcabouço normativo e os aspectos performativos das rotinas. Heterogeneidade dos atores e              
papel do Estado na produção de inovações. Inovações como novos nexos entre atores heterogêneos.              
A incrustação entre técnica e política e as inovações sociais. Redes sociotécnicas e construção de               
instrumentos inovadores de ação pública. Co-criação de políticas públicas. Tecnoação e efetividade            
das políticas públicas. 
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Assinatura 
OBSERVAÇÕES IMPORTANTES: 

 

✔ Ao solicitar criação de disciplina, anexar cópia do conteúdo programático/ementa/bibliografia. 
✔ Após a aprovação da criação da disciplina e implantação no SIPPOS, dados poderão ser              

pesquisados no Sistema – Menu - Planejamento – Disciplina - tela DISATZ. 
✔ O conteúdo programático, ementa e bibliografia poderão ser atualizados no SIPPOS – Menu –              

Planejamento – Disciplinas, nas telas: DISEME – Atualização de Ementa – DISBIB – Atualização de               
Bibliografia – DISPRO – Atualização de programa. 
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PROVIDENCIADO:   
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DISATZ - CODIFICAÇÃO 
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ANEXO 
 
 
Nome: Metodologia de pesquisa interdisciplinar 

Nível: Mestrado 
Tipo (obg/opt): Obrigatória; Créditos: 02; Carga horária: 30 horas 
 
Ementa 

O conhecimento metodológico interdisciplinar é um desafio, mas permite desenvolver a capacidade de             
refletir sobre as articulações entre as teorias e o espaço da pesquisa, bem como planejar               
adequadamente a realização da mesma. Desse modo, ele é fundamental na formação em Governança e               
Inovação em Políticas Públicas que, futuramente e ao longo do curso, realizarão projetos de              
intervenção. Como o avanço das propostas teóricas no campo da Governança caracteriza-se por             
inovações, é necessário que estas sejam integradas em propostas metodológicas abrangentes e            
rigorosas. Isso reforça a importância da aquisição de parâmetros reflexivos e críticos no             
desenvolvimento de projetos. O objetivo, portanto, é reforçar a “vigilância epistemológica” no ato da              
elaboração de investigações que procurem intervir na realidade social. Por isso, o domínio de um               
conjunto de metodologias de pesquisa aplicada ou de intervenção interdisciplinar aparece como uma             
questão crucial, pois trata-se do próprio domínio das ferramentas científicas tanto do engajamento             
profissional quanto social, por parte do gestor. 

 
 
Bibliografia 
 

ARAÚJO, Luísa; RODRIGUES, Maria de Lurdes. Modelos de análise das políticas públicas. 
Sociologia, Problemas e Práticas, n. 83, p. 11-35, 2017. 
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9-10, p. 1-7, 1986.  Disponível em: 
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ANEXO 
 
 
Área de concentração: Governança e Inovação em Políticas Públicas 
 
Nome: Métodos inferenciais aplicados 

Nível: Mestrado 
Tipo (obg/opt): Optativa; Créditos: 04; Carga horária: 60 horas 
 
Ementa 

Estatísticas descritivas, Introdução à estatística inferencial; Métodos de análise inferencial em           
pesquisa social: probabilidade e amostragem; níveis de mensuração dos fenômenos sociais;           
modelos paramétricos e não paramétricos, intervalos de confiança; teste de hipótese. Visão global             
de Análise Estatística Multivariada Uso de softwares estatísticos. 
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HAIR Jr., J.F., ANDERSON, R.E., TATHAM, R.L. & BLACK, W.C. Multivariate Data 
Analysis. 8th ed. Boston: Cengage Learning, 2018. 
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regression based approach. 2nd Ed. New York: The Guilford Press, 2017. 
 
HOWELL, D.C. Statistical methods for Psychology. 5ª edição Belmont (CA): Duxbury, 2002. 
 
KVANLI, A. H.; GUYNES, C.S. e PAVUR, R.J. Introduction to Business Statistics: A Computer              

Integrated, Data Analysis Approach. 5th ed. Saint Paul: West Publishing Company, 2000. 
 
MARÔCO, J. Análise estatística com o SPSS Statistics. 7a. edição. Lisboa: Report Number, 2018. 
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FORMULÁRIO DE CRIAÇÃO DE DISCIPLINA DE PÓS-GRADUAÇÃO 
 

DEPARTAMENTO: PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM GOVERNANÇA 
E INOVAÇÃO EM POLÍTICAS PÚBLICAS (PPGGIPP) 

UNIDADE: FACE 

ESPECIFICAÇÕES  DA DISCIPLINA 
CÓDIGO NOME COMPLETO: POLÍTICAS DE EMPREGO, TRABALHO E RENDA 

 
 

(70 CARACTERES) 

↑ campo restrito à DAA NOME ABREVIADO: PETR 
 

(30 CARACTERES) 

 

NÍVEL 
X MESTRADO 

• DOUTORADO 

MODALIDADE 

• OBRIGATÓRIA 

X OPTATIVA 

DISTRIBUIÇÃO DE CRÉDITOS VALIDADE 
 
 
 /  

ORGÃO RESPONSÁVEL 
CÓDIGO 

 

DISCIPLINA DE CONTEÚDO PROGRAMÁTICO VARIADO (Preencher os dois campos abaixo) 

PODERÁ SER CURSADA MAIS DE UMA VEZ? • SIM X NÃO 

CONTA CRÉDITO MAIS DE UMA VEZ? • SIM X NÃO 
 

1º PRÉ-REQUISITO 2º PRÉ-REQUISITO 3º PRÉ-REQUISITO 
   

 

INCLUIR PARA OS 

CURSOS/OPÇÕES: CÓDIGOS: 

ÁREAS: • TRONCO COMUM X ÁREA DE CONCENTRAÇÃO • DOMÍNIO CONEXO 
 

PARECERES 

A  CCCPG  DE EM 

SUA REUNIÃO nº DE / / RESOLVEU: 

• APROVAR A SOLICITAÇÃO • NÃO APROVAR A SOLICITAÇÃO 

 
Em, / /    



A CPP EM SUA REUNIÃO Nº DE / / RESOLVEU: 
 

• HOMOLOGAR A SOLICITAÇÃO • NÃO HOMOLOGAR A SOLICITAÇÃO 

• CONDICIONAR SUA VALIDADE A PARTIR DO PERÍODO /  

 
Em, / /    

 

V I D E J U S T I F I C A T I V A E I N F O R M A Ç Õ E S N O V E R S O 
 



 

JUSTIFICATIVA:  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 / /   

Assinatura 
OBSERVAÇÕES IMPORTANTES: 

 

✔ Ao solicitar criação de disciplina, anexar cópia do conteúdo programático/ementa/bibliografia. 
✔ Após a aprovação da criação da disciplina e implantação no SIPPOS, dados poderão ser              

pesquisados no Sistema – Menu - Planejamento – Disciplina - tela DISATZ. 
✔ O conteúdo programático, ementa e bibliografia poderão ser atualizados no SIPPOS – Menu –              

Planejamento – Disciplinas, nas telas: DISEME – Atualização de Ementa – DISBIB – Atualização de               
Bibliografia – DISPRO – Atualização de programa. 

✔ Qualquer alteração deverá obrigatoriamente ser aprovada na Congregação de Carreira do Curso -             
CCC e na Câmara de Pesquisa de Pós-Graduação - CPP. 

ANOTAÇÕES DAA:   

PROVIDENCIADO:   

 
• 

 
DISATZ - CODIFICAÇÃO 

 • CRRATZ - ATUALIZAÇÃO/INCLUSÃO EM CURRÍCULO 

 • DISPRQ - ATUALIZAÇÃO/INCLUSÃO DE PRÉ-REQUISITO 



  
 /

 
/    

 

  

  

  
 
 



ANEXO 
 
 
Área de concentração: Governança e Inovação em Políticas Públicas 
 
Nome: Políticas de emprego, trabalho e renda 

Nível: Mestrado 
Tipo (obg/opt): Optativa; Créditos: 04; Carga horária: 60 horas 
 
Ementa 

Fundamentar e analisar definições de políticas públicas de emprego, trabalho e renda e seus              
instrumentos de intervenção. Aprofundar fundamentos de economia do trabalho, e mercado de            
trabalho e fundamentos de políticas e mundo do trabalho sob ótica da OIT. Analisar o histórico,                
evolução e diagnóstico do Sistema Público de Emprego, Trabalho e Renda no Brasil, sob ótica               
federal e federativa. Analisar aspectos conceituais e aplicados de formulação e gestão das políticas              
de emprego, trabalho e renda no Brasil. 

 

Bibliografia 

CACCIAMALI, M. C.; TATEI, F. Dinâmica do mercado de trabalho no brasil nos anos 2000: da                
euforia do ciclo expansivo e de inclusão social à frustação da recessão econômica. Estudos              
Avançados, v. 30, p. 103-123, 2016. 

 
EHRENBERG, R. G.; SMITH, R. S. A moderna economia do trabalho: teoria e política pública. 5 ed.                 

São Paulo: Makron Books, 2000. 
 

MORETTO, A.; MATOS, F.; MACAMBIRA, J.; CACCIAMALI, M. C. (orgs.) . As 
transformações no mundo do trabalho e o Sistema Público de emprego como instrumento de              

inclusão social. 1. ed. Fortaleza: Instituto de Desenvolvimento do Trabalho, 2018. v. 1. 
 
MATOS, F. (org.). Boas Práticas de Serviços Públicos de Emprego no Brasil. Brasília: BID, MTE,               

2011. 
 
COMPLEMENTAR 

BIAVASCHI, M. B. O processo de construção e desconstrução da tela de proteção social do 
trabalho: tempos de regresso. Estudos Avançados, v. 30, p. 75-87, 2016. 

 
BIAVASCHI, M. B.; TEIXEIRA, M. O. A terceirização e seu dinâmico processo de             
regulamentação no Brasil: limites e possibilidades. Revista da ABET, v.14, n.1, jan.-jun. 2015. 

 
CACCIAMALI, M. C. ; MATOS, F. ; LIGIERO, A. P. Desenho e Gestão de uma Política Pública de 
Intermediação de Mão de Obra. Idéias e Tendências em Foco, v. 1, p. 9-48, 2008. 

 
CACCIAMALI,   M.   C.;   RIBEIRO,   R.   A.;   MACAMBIRA,   Júnior   (orgs.). Século XXI. 
Transformações e continuidades nas relações de trabalho. 1. ed. Fortaleza: Instituto do 
Desenvolvimento do Trabalho; Banco do Nordeste; Universidade de São Paulo, 2011. v. 1. 

 
CACCIAMALI, M. C. Emprego, Desenvolvimento Humano e Trabalho Decente: a experiência brasileira 

recente. Cepal/PNUD/OIT, 2008.. 



 



CARDOSO JUNIOR, J. C.; Gonzalez, R. ; MATOS, F. Políticas Públicas de Trabalho e Renda em                
Contexto de Baixo Crescimento Econômico: Experiência Brasileira Recente. In: MACAMBIRA,          
J.; CARLEIAL, L. M. F.; RAMOS, C. A. (orgs.). Emprego, Trabalho e Políticas Públicas.              
1ed.Fortaleza: IDT, 2009, v. 1, p. 123-180. 

 
KREIN, J.D.; GIMENEZ, D. M.; SANTOS, A. L (orgs.). Dimensões críticas da reforma 

trabalhista no Brasil. Campinas, SP: Curt Nimuendajú, 2018. 304 p. 
 
MACAMBIRA, J. CARLEIAL, L. M. (orgs). Emprego, trabalho e políticas públicas. Fortaleza: 

Instituto de Desenvolvimento do Trabalho, Banco do Nordeste do Brasil, 2009. 
 

MATOS, F.; RUAS, C.; MARINHO, D. N. C.; BELLONI, J. A.; CACCIAMALI, M. C.; PEREIRA, 
M. P. A Política e a Atividade de Microcrédito como Instrumento de Geração de Trabalho e 

Renda e Inclusão Produtiva. 1. ed. Brasília: UnB-MTE, 2015. v. 1. 
 

MATOS, F.; SILVA, D. F. L.. Políticas de Inclusão Produtiva e Qualificação Profissional: A 
Execução do PRONATEC Brasil Sem Miséria e o Seguro-Desemprego, na Bahia, no Ceará e em 
Sergipe. In: Macambira, J.; Andrade, F. B. (org.). Estado e Políticas Sociais: Fundamentos e 
Experiências. 1ed. Fortaleza: IDT-UECE, 2014, v. 1, p. 227-252. 

 
OIT. Políticas de Formalización en América Latina: Avances y Desafíos. Lima: OIT, Oficina 

Regional para América Latina y el Caribe, FORLAC, 2018. 
 
WORLD BANK. World Development Report 2019: The Changing Nature of Work. Washington, DC: 

World Bank, 2019. 
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FORMULÁRIO DE CRIAÇÃO DE DISCIPLINA DE PÓS-GRADUAÇÃO 
 

DEPARTAMENTO: PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM GOVERNANÇA 
E INOVAÇÃO EM POLÍTICAS PÚBLICAS (PPGGIPP) 

UNIDADE: FACE 

ESPECIFICAÇÕES  DA DISCIPLINA 
CÓDIGO NOME COMPLETO: POLÍTICAS DE GOVERNANÇA DIGITAL E OS DESAFIOS À 

DEMOCRACIA 
 

 
(70 CARACTERES) 

↑ campo restrito à DAA NOME ABREVIADO: PGDDCD 
 

(30 CARACTERES) 

 

NÍVEL 
X MESTRADO 

• DOUTORADO 

MODALIDADE 

• OBRIGATÓRIA 

X OPTATIVA 

DISTRIBUIÇÃO DE CRÉDITOS VALIDADE 
 
 
 /  

ORGÃO RESPONSÁVEL 
CÓDIGO 

 

DISCIPLINA DE CONTEÚDO PROGRAMÁTICO VARIADO (Preencher os dois campos abaixo) 

PODERÁ SER CURSADA MAIS DE UMA VEZ? • SIM X NÃO 

CONTA CRÉDITO MAIS DE UMA VEZ? • SIM X NÃO 
 

1º PRÉ-REQUISITO 2º PRÉ-REQUISITO 3º PRÉ-REQUISITO 
   

 

INCLUIR PARA OS 

CURSOS/OPÇÕES: CÓDIGOS: 

ÁREAS: • TRONCO COMUM X ÁREA DE CONCENTRAÇÃO • DOMÍNIO CONEXO 
 

PARECERES 

A  CCCPG  DE EM 

SUA REUNIÃO nº DE / / RESOLVEU: 

• APROVAR A SOLICITAÇÃO • NÃO APROVAR A SOLICITAÇÃO 

 
Em, / /    



A CPP EM SUA REUNIÃO Nº DE / / RESOLVEU: 
 

• HOMOLOGAR A SOLICITAÇÃO • NÃO HOMOLOGAR A SOLICITAÇÃO 

• CONDICIONAR SUA VALIDADE A PARTIR DO PERÍODO /  

 
Em, / /    

 

V I D E J U S T I F I C A T I V A E I N F O R M A Ç Õ E S N O V E R S O 
 



 

JUSTIFICATIVA: 
 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 _  
 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 / /   
Assinatura 

OBSERVAÇÕES IMPORTANTES: 
 

✔ Ao solicitar criação de disciplina, anexar cópia do conteúdo programático/ementa/bibliografia. 
✔ Após a aprovação da criação da disciplina e implantação no SIPPOS, dados poderão ser              

pesquisados no Sistema – Menu - Planejamento – Disciplina - tela DISATZ. 
✔ O conteúdo programático, ementa e bibliografia poderão ser atualizados no SIPPOS – Menu –              

Planejamento – Disciplinas, nas telas: DISEME – Atualização de Ementa – DISBIB – Atualização de               
Bibliografia – DISPRO – Atualização de programa. 

✔ Qualquer alteração deverá obrigatoriamente ser aprovada na Congregação de Carreira do Curso -             
CCC e na Câmara de Pesquisa de Pós-Graduação - CPP. 

ANOTAÇÕES DAA:   

PROVIDENCIADO:   

 
• 

 
DISATZ - CODIFICAÇÃO 

 • CRRATZ - ATUALIZAÇÃO/INCLUSÃO EM CURRÍCULO 

 • DISPRQ - ATUALIZAÇÃO/INCLUSÃO DE PRÉ-REQUISITO 



  
 /

 
/    

 

  

  

  
 
 



ANEXO 
 
 
Área de concentração: Governança e Inovação em Políticas Públicas 
 

Nome: Políticas de Governança Digital e os Desafios à Democracia Nível: 
Mestrado 

Tipo (obg/opt): Optativa Créditos: 04 Carga horária: 60 horas 
 
Ementa 

Estado. Poder. Poder Simbólico. Tecnopolítica na Sociedade em Rede. Criptogoverno. Inovação e            
Valor público. Participação Política Digital e Transparência. Inovação Democrática. Governança          
Digital para produção colaborativa de políticas públicas, aprimoramento da gestão e da prestação             
de serviços públicos aos cidadãos. Disseminação e Sustentabilidade das Inovações Democráticas           
no Setor Público. Regulação Transnacional e Governança da Internet. Desafios à Democracia            
Digital. Big Data para Políticas Públicas. Proteção de Dados Pessoais. Mídias Sociais para             
Avaliação e Monitoramento. Algoritmos, Modulação de Comportamento e de Políticas. Direitos           
Humanos e Direitos Digitais. Igualdade de Gênero. Liberdade de expressão na Internet. 

 
Bibliografia 
 
AGUNE, R.; ANTONIO, J. Experiência do Governo Eletrônico no Estado de São Paulo. In:              

BERNARDES, R.; ANDREASSI, T. (Orgs.) Inovação em Serviços Intensivos em          
Conhecimento. São Paulo: Saraiva, 2007. 

 
AMADEU, S. S. Tudo sobre tod@s: redes digitais, privacidade e venda de dados pessoais. 1. ed.                
São Paulo: Edições Sesc São Paulo, 2017. v. 1. 

 
BOBBIO, N. Democracia & Segredo. São Paulo: Editora Unesp, 2015. 
 
BOURDIEU, P. Sobre o Estado. Cursos no Collège de France. São Paulo: Companhia das Letras,               

2014. 
 
 Poder Simbólico. Rio de Janeiro: Editora Bertrand, 2009. 
 

CANABARRO, D.; WAGNER, F. A governança da internet: definição, desafios eperspectivas. In: 
ENCONTRO DA ABCP, 9., Brasília: ABCP, 2014. Anais... Brasília: ABCP, 2014. 
Disponível em: 
https://cienciapolitica.org.br/system/files/documentos/eventos/2017/04/governanca-internet
- mudanca-tecnologica-redistribuicao-poder.pdf 

 

CASTELLS, M. A Sociedade em Rede. São Paulo: Paz e Terra, 1999. 
 
 . Redes de Indignação e Esperança: movimentos sociais na era da Internet. Rio de Janeiro: 

Zahar, 2013. 
 
 . O Poder da Comunicação. São Paulo: Paz e Terra, 2015. 
 

http://lattes.cnpq.br/6800442072685268
https://cienciapolitica.org.br/system/files/documentos/eventos/2017/04/governanca-internet-mudanca-tecnologica-redistribuicao-poder.pdf
https://cienciapolitica.org.br/system/files/documentos/eventos/2017/04/governanca-internet-mudanca-tecnologica-redistribuicao-poder.pdf
https://cienciapolitica.org.br/system/files/documentos/eventos/2017/04/governanca-internet-mudanca-tecnologica-redistribuicao-poder.pdf


CEFAÏ, D. Públicos, Problemas Públicos, Arenas Públicas... o que nos ensina o pragmatismo 
(Parte 2). Novos Estudos, CEBRAP, v. 36, n. 2, p. 129-142, 2017. Disponível em: 
http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0101-33002017000200129&script=sci_abstract&tlng=pt 

 

COLEMAN, S. Can the Internet Strengthen Democracy? Cambridge: Polity Press, 2017. 
 

FERRAREZI, E.; AMORIM, S. N.; TOMACHESKI, J. A. Sustentabilidade de iniciativas premiadas            
no Concurso Inovação: indícios de mudança da gestão no governo federal? Cadernos ENAP, n. 34,               
Brasília: ENAP, 2010. 

 

FERREIRINHA, I.; RAITZ, T. As relações de poder em Michel Foucault: reflexões teóricas. 
Revista de Administração Pública (RAP), Rio de Janeiro, v. 44, n. 2, 367-83, Mar/Abr, 2010. 
 
FREITAS, C. S. Mecanismos de Dominação Simbólica nas Redes de Participação Política Digital. In:              

SILVA, S.; BRAGATOO, R.; SAMPAIO, R. Democracia Digital, Comunicação Política e           
Redes: teoria e prática. Rio de Janeiro: Folio Digital: Letra e Imagem, 2016. 

 
GOMES, W. 20 anos de política, Estado e democracia digitais: uma cartografia do campo. In: SILVA,                

S.; BRAGATOO, R.; SAMPAIO, R. Democracia Digital, Comunicação Política e Redes: teoria            
e prática. Rio de Janeiro: Folio Digital: Letra e Imagem, 2016. 

 
GOMES, W; AMORIM, P.; ALMADA, M. Novos desafios para a ideia de Transparência Pública.              

Revista da Associação Nacional dos Programas de Pós-Graduação em Comunicação, E-           
compós, Brasília, vol. 21, n. 2, maio/ago, 2018. 

 
GURUMURTHY, A.; CHAMI, N. Internet Governance as Ideology in Practice – India´s Free Basic              

Controversy. Internet Policy Review: Journal on Internet Regulation, v. 5, n. 3, 2016. 
 

JASANOFF, S. Future Imperfect: Science, Technology, and the Imaginations of Modernity. In:            
JASANOFF, S.; SANG-HYUN, K. (Eds.). Dreamscapes of modernity: sociotechnical         
imaginaries and the fabrication of power. Chicago, EUA: The University of Chicago Press, 2015. 

 
LATOUR, B. Cogitamus. São Paulo: Editora 34, 2016. 

 
MAGRANI, E. Democracia Conectada: a internet como ferramenta de engajamento político-           
democrático. Rio de Janeiro: FGV Direito, 2014. 

 
MAYER-SCHONBERGER, V.; CUKIER, K. Big Data: como extrair volume, variedade, 
velocidade e valor da avalanche de informação cotidiana. Rio de Janeiro: Elsevier, 2013. 

 
PIMENTA, M.; CANABARRO, D. (Orgs) Governança Digital. Porto Alegre: Editora da           
UGRGS, 2014. 

 
TIDD, J.; BESSANT, J.; PAVITT, K. Gestão da Inovação. Porto Alegre: Bookman, 2008. 
 
WACQUANT, L. (Org) O Mistério do Ministério. Pierre Bourdieu e a política democrática. Rio de 

Janeiro: Revan, 2005. 
 

http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0101-33002017000200129&amp;amp%3Bscript=sci_abstract&amp;amp%3Btlng=pt


WU, T. Is the first amendment obsolete? Columbia: Columbia University, Knight First 
Amendment Institute, 2017. 
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FORMULÁRIO DE CRIAÇÃO DE DISCIPLINA DE PÓS-GRADUAÇÃO 
 

DEPARTAMENTO: PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM GOVERNANÇA 
E INOVAÇÃO EM POLÍTICAS PÚBLICAS (PPGGIPP) 

UNIDADE: FACE 

ESPECIFICAÇÕES  DA DISCIPLINA 
CÓDIGO NOME COMPLETO: POLÍTICAS PÚBLICAS E (DES)ENVOLVIMENTO 

TERRITORIAL 
 

 
(70 CARACTERES) 

↑ campo restrito à DAA NOME ABREVIADO: PPDT 
 

(30 CARACTERES) 

 

NÍVEL 
X MESTRADO 

• DOUTORADO 

MODALIDADE 

• OBRIGATÓRIA 

X OPTATIVA 

DISTRIBUIÇÃO DE CRÉDITOS VALIDADE 
 
 
 /  

ORGÃO RESPONSÁVEL 
CÓDIGO 

 

DISCIPLINA DE CONTEÚDO PROGRAMÁTICO VARIADO (Preencher os dois campos abaixo) 

PODERÁ SER CURSADA MAIS DE UMA VEZ? • SIM X NÃO 

CONTA CRÉDITO MAIS DE UMA VEZ? • SIM X NÃO 
 

1º PRÉ-REQUISITO 2º PRÉ-REQUISITO 3º PRÉ-REQUISITO 
   

 

INCLUIR PARA OS 

CURSOS/OPÇÕES: CÓDIGOS: 

ÁREAS: • TRONCO COMUM X ÁREA DE CONCENTRAÇÃO • DOMÍNIO CONEXO 
 

PARECERES 

A  CCCPG  DE EM 

SUA REUNIÃO nº DE / / RESOLVEU: 

• APROVAR A SOLICITAÇÃO • NÃO APROVAR A SOLICITAÇÃO 

 
Em, / /    



A CPP EM SUA REUNIÃO Nº DE / / RESOLVEU: 
 

• HOMOLOGAR A SOLICITAÇÃO • NÃO HOMOLOGAR A SOLICITAÇÃO 

• CONDICIONAR SUA VALIDADE A PARTIR DO PERÍODO /  

 
Em, / /    

 

V I D E J U S T I F I C A T I V A E I N F O R M A Ç Õ E S N O V E R S O 
 



 

JUSTIFICATIVA:  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 / /   

Assinatura 
OBSERVAÇÕES IMPORTANTES: 

 

✔ Ao solicitar criação de disciplina, anexar cópia do conteúdo programático/ementa/bibliografia. 
✔ Após a aprovação da criação da disciplina e implantação no SIPPOS, dados poderão ser              

pesquisados no Sistema – Menu - Planejamento – Disciplina - tela DISATZ. 
✔ O conteúdo programático, ementa e bibliografia poderão ser atualizados no SIPPOS – Menu –              

Planejamento – Disciplinas, nas telas: DISEME – Atualização de Ementa – DISBIB – Atualização de               
Bibliografia – DISPRO – Atualização de programa. 

✔ Qualquer alteração deverá obrigatoriamente ser aprovada na Congregação de Carreira do Curso -             
CCC e na Câmara de Pesquisa de Pós-Graduação - CPP. 

ANOTAÇÕES DAA:   

PROVIDENCIADO:   

 
• 

 
DISATZ - CODIFICAÇÃO 

 • CRRATZ - ATUALIZAÇÃO/INCLUSÃO EM CURRÍCULO 

 • DISPRQ - ATUALIZAÇÃO/INCLUSÃO DE PRÉ-REQUISITO 



  
 /

 
/    

 

  

  

  
 
 



ANEXO 
 
 
Área de concentração: Governança e Inovação em Políticas Públicas 
 
Nome: Políticas Públicas e (Des)envolvimento Territorial 

Nível: Mestrado 
Tipo (obg/opt): Optativa; Créditos: 04; Carga horária: 60 horas 
 
Ementa 

Apresentação crítica da dicotomia desenvolvimento/subdesenvolvimento. Conceitos de território e         
desenvolvimento territorial. Antecedentes teóricos da questão regional e urbana contemporânea.          
Abordagens críticas da economia política da urbanização e desenvolvimento regional. Debates           
teóricos contemporâneos sobre as transformações que o espaço urbano- regional vem sofrendo no             
mundo contemporâneo e suas implicações para as políticas públicas. Modelos de desenvolvimento            
territorial das agencias internacionais e suas implicações para o sul-global. Objetivos: São objetivos             
do curso discutir compreensivamente e de forma crítica os conceitos: (a) de desenvolvimento e              
subdesenvolvimento; (b) local e global; (c) território e desenvolvimento a partir do território.             
Pretende oferecer subsídios para a compreensão da gestão de políticas públicas urbanas e regionais              
por meio de discussão de modelos existentes. 

 
Bibliografia 
BANERJEE, S. B. Quem sustenta o desenvolvimento de quem? O desenvolvimento sustentável e a              

reinvenção da natureza. Contra-discurso do desenvolvimento sustentável. Belém: Associação de          
Universidades Amazônicas, 2003. 

 
BRANDÃO, C. Território & Desenvolvimento: as múltiplas escalas entre o local e o global. 

Campinas: Ed. Unicamp, 2007. 
 
DINIZ, C.C A questão regional e as políticas governamentais no Brasil. Texto para Discussão, 
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